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RESUMO: O presente trabalho tem o objetivo
de demonstrar a constitucionalidade e
legalidade do interrogatério de réus presos por
meio da videoconferéncia. A utilizacdo da
videoconferéncia na realizacao do
interrogatorio nao fere a Justica, pois os
principios sdo preservados e as garantias
constitucionais do réu, asseguradas. O
funcionamento da  videoconferéncia  foi
explicado e, apés uma comparacao dos
argumentos contrarios e favoraveis a utilizagao
do interrogatério on-line, a conclusdo é que
este instituto é legal e constitucional, além de
trazer beneficios ao erario publico porque
proporciona economia e celeridade processual
e, a0 mesmo tempo, é garantia a seguranca
publica e ao interrogado.
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1 INTRODUCAO

Este trabalho tem como objetivo demonstrar a constitucionalidade e a
legalidade da utilizacdo de sistemas audiovisuais (como a videoconferéncia) na
realizacdo do interrogatorio de réus presos, contudo, sem esgotar o tema que hoje é

nucleo de muitas discussdes doutrinarias e jurisprudenciais.
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Mesmo sendo o sistema de videoconferéncia de alta tecnologia,
permitindo a transmissao nitida de imagens e sons da sala do Férum para a sala do
Presidio e vice-versa, com perfeita qualidade e em tempo real, a adocdo deste
sistema enfrenta duras criticas pela doutrina sob os argumentos de que o
interrogatorio on-line fere os Principios do Devido Processo Legal, do Contraditério,
da Ampla Defesa e da Publicidade, entre outros.

Ouso desta tecnologia audiovisual na realizacdo do interrogatério nao
fere nenhum dos principios constitucionais supracitados, muito pelo contrario, € uma
garantia de eficacia destes, ao mesmo tempo em que protege os direitos individuais
do interrogado.

Como a Lei n® 10.792 de 2003, que alterou os artigos 185 a 196 do
Cédigo de Processo Penal, ndo expressa a possibilidade do uso do sistema de
videoconferéncia no interrogatério on-line, posteriormente foi emitida a Lei estadual
n® 11.819 de 2005, que regulamenta e autoriza dentro do Estado de Sao Paulo a
implantacédo da videoconferéncia para interrogatérios e audiéncias de réus presos a
distancia.

Apesar das inumeras criticas em relacdo a sua constitucionalidade, a
referida lei estadual estda sendo aplicada. Os doutrinadores alegam que ha vicio de
origem, mas a competéncia delegada autoriza sua aplicacéao pelos juizes estaduais.

Também foram demonstrados os argumentos contrarios e favoraveis a
utilizacado da videoconferéncia no interrogatério de réus presos.

O objetivo deste trabalho foi demonstrar a constitucionalidade do
interrogatoério on-line através da videoconferéncia no Sistema Prisional Brasileiro e
sua legalidade e viabilidade dentro do Judiciario, pois permanecem assegurados 0s
Principios Penais Constitucionais e os direitos individuais do réu, ndo acarretando
prejuizo para a Defesa ou nulidade do ato.

Para o desenvolvimento desta pesquisa foram utilizados diversos
recursos: doutrinas, jurisprudéncia, revistas juridicas, artigos académicos, Cédigo de
Processo Penal, Constituicao Federal, textos de internet e outros.

O método aplicado foi o dedutivo-indutivo para buscar nas pesquisas
realizadas um melhor esclarecimento sobre o instituto da videoconferéncia nas

audiéncias e interrogatérios dentro da Organizacao Judiciaria Nacional.



2 INTERROGATORIO POR VIDEOCONFERENCIA

A videoconferéncia é um sistema que permite a transmissao de audio e
video em tempo real e que vem sendo utilizada nas audiéncias de interrogatério do
réu ou oitiva de vitimas, testemunhas e peritos. Essas audiéncias sao realizadas a
distancia, ou seja, 0 Juiz ndo se encontra no mesmo local de quem vai ser ouvido.

Para a realizacao do interrogatério on-line, € necessario que seja
instalado na sala do Férum e na sala do presidio onde o réu vai ser ouvido o
equipamento de videoconferéncia, ou seja, monitores, cameras e computadores e
também aparelhos telefénicos para garantir os direitos do réu.

No Férum havera dois monitores: em um deles sera possivel visualizar
a imagem do juiz, promotor, advogado e demais pessoas que estiverem na sala; e,
no outro, a imagem do réu que estara em uma sala reservada do presidio. Um
monitor tera uma camera giratéria sobre ele, que pode ser movida para melhor
visualizagdo do ambiente, girando a camera ou aproximando a imagem (acionando-
se 0 zoom), através de controle remoto.

Por outro angulo, na sala do presidio o acusado também estara sendo
filmado por uma camera giratoria e visualizara no monitor a sala do Férum, onde se
encontra o Magistrado.

Havera em ambas as salas microfone para captagcdo do audio que
permite perceber as minimas alteragdes no tom da voz. A imagem e o audio
captados na sala do Férum seréo transmitidos para a sala do presidio e vice-versa,
ressalvando-se que essa transmisséo se faz em tempo real.

Para garantir os direitos do acusado no inicio da audiéncia, o Juiz se
certifica de que esta sendo visualizado e ouvido de forma nitida, indagando o réu. O
Magistrado ainda informa ao acusado que ele possui uma linha telefénica exclusiva
para conversar com seu advogado, que se encontra no Férum, apesar de ser
facultada a presenca de defensor também na sala do presidio.

Durante a realizacao do interrogatério, o dialogo entre o Magistrado e o
réu € dindmico, isto pela qualidade da transmissao, que se da em tempo real.

Apés a realizagédo do ato, o termo de interrogatério que foi digitado pelo

escrevente, é enviado ao computador do presidio, onde o operador da



videoconferéncia imprime e da para o réu assinar, ressalvando-se que, neste
momento, hd uma camera que focaliza 0 acusado assinando o termo e esta imagem
€ visualizada pelo Juiz. Depois de assinado, o termo é scanneado no presidio e
enviado de volta para o Férum, onde é impresso e assinado pelas partes. Também
podem ser juntados dois termos no processo, um assinado pelo réu e o outro
assinado pelo Juiz, Promotor e Advogado.

Em relacdo ao interrogatério a distancia, Anna Maria Pimentel (2004, p.
15), leciona: “[...] o juiz e o réu interatuam, mediante forma de comunicacao
especifica, que permite a duas ou mais pessoas, em locais diferentes, encontrarem-
se, face a face, através da comunicacgéo visual e audio, em tempo real”.

Como atualmente os equipamento de audio e video sdo de alta
tecnologia, a imagem possui elevado nivel de definicdo, possibilitando a perfeita
visualizagdo entre as partes, e o audio é nitido, o que nao prejudica a audicao das

perguntas, reperguntas e respostas durante a realizacao do ato.

2.1 Argumentos Contrarios a Utilizacao da Videoconferéncia

A utilizacdo do sistema de videoconferéncia na audiéncia de
interrogatério de réus presos € assunto que gera polémica na doutrina e
jurisprudéncia.

Muitos sdo os argumentos apresentados com o objeto de criticar o
sistema, dentre eles que é essencial o contato visual entre 0 Magistrado e o réu, de
forma pessoal, durante o interrogatorio.

Também afirmam que nao existe nenhum dispositivo no Cédigo de
Processo Penal que permite substituir a presenca fisica do réu pela exibicdo de sua
imagem, o que fere o Principio do Devido Processo Legal.

Diante do argumento da auséncia de previsdao legal na legislacao
processual penal brasileira para a realizacao do interrogatério por videoconferéncia
e reforcando a exigéncia da “presenga fisica” do réu ao Juiz, temos o Pacto
Internacional de Direitos Civis e Politicos (ratificado pelo Brasil no dia 24 de janeiro
de 1992), que prevé em seu art. 9%, numero 3, in verbis:



Qualquer pessoa presa ou encarcerada em virtude de infragao penal devera
ser conduzida, sem demora, a presenca do juiz ou de outra autoridade
habilitada por lei a exercer fungbes judiciais e tera o direito de ser julgada
em prazo razoavel ou de ser posta em liberdade. A prisdo preventiva de
pessoas que aguardam julgamento ndo devera constituir a regra geral, mas
a soltura poderd estar condicionada a garantias que assegurem o
comparecimento da pessoa em questdo a audiéncia e a todos os atos do
processo, se necessario for, para a execugao da sentenca. (grifo nosso)

E o artigo 7°, numero 5, do Pacto de Sdo José da Costa Rica
(Convencao Americana de Direitos Humanos), ratificado pelo Brasil em 25 de
setembro de 1992, que também estabelece a necessidade do réu ser conduzido a
presencga do Juiz, in verbis:

Toda pessoa presa, detida ou retida deve ser conduzida, sem demora, a
presenca de um juiz ou outra autoridade autorizada por lei a exercer
funcdes judiciais e tem o direito de ser julgada em prazo razoavel ou de ser
posta em liberdade, sem prejuizo de que prossiga o0 processo. Sua
liberdade pode ser condicionada a garantias que assegurem o seu
comparecimento em juizo. (grifo nosso)

Nesse sentido é o parecer da conselheira Ana Sofia Schmidt de
Oliveira, relatora da comissdo constituida para elaborar anteprojeto referente a
realizacao de interrogatério on-line para presos perigosos (Resolucéao n® 05/02, p. 3):
“O direito do réu preso ser conduzido a presenca do juiz [...] ndo pode sofrer
interpretacdo que venha a equiparar a conducao da pessoa a condu¢ao da imagem
por cabos de fibra ética”.

A conselheira (Resolugcdo n°® 05/02, p.4) ainda acrescenta no seu
parecer que: “[...] a substituicdo da presenca fisica do réu nos interrogatérios e
audiéncias judiciais pela transmissao eletrdnica de sua voz e imagem é medida
ilegal e desnecessaria que ofende os principios mais caros do devido processo
legal”.

Dessa forma, como no interrogatério realizado através do sistema de
videoconferéncia, acusado e Magistrado, ndo se véem pessoalmente, este forma
sua conviccao de forma indireta, o que fere o Principio da Imediacao do Juiz com as
partes e as provas, segundo o qual o contato entre o Juiz e as partes deve ser
imediato, ou seja, direto.

Sobre a apresentacao fisica do réu preso ao Juiz, o conselheiro Carlos
Weiss (Resolucao n® 05/02, p. 5) em sua manifestacao sobre o interrogatério on-line

argumenta que:



[...] o sistema internacional de direitos humanos elegeu o juiz como garante
do Estado Democratico de Direito, colocando-o em posigéo privilegiada e
dotando-o do poder-dever de fiscalizar a legalidade de toda detengéo. Disso
decorre que a apresentacdo fisica do detido é a Unica forma capaz de
permitir ao juiz que verifigue as reais causas da deten¢do e o modo pelo
qual esta vem sendo exercida, fazendo-a cessar imediatamente, se
necessario.

A doutrina argumenta que, como o acusado permanece no interior do
estabelecimento prisional em que esta recluso durante a realizagao do interrogatério,
pode ficar constrangido em exercer sua autodefesa, o que prejudica os Principios do
Contraditério e da Ampla Defesa.

Esse prejuizo é justificado pelo fato de que o interrogatério € o Unico
momento do processo em que o réu tem a oportunidade de dialogar pessoalmente
com o seu julgador e, com a utilizagdo da videoconferéncia, o acusado pode nédo
exercer sua defesa de forma plena, por ter medo de prestar suas declaracées no
interior do presidio, por exemplo, delatando um co-réu que se encontra recluso no
mesmo estabelecimento prisional.

Existe ainda a critica de que o interrogatério a distancia ofende o
principio constitucional da Publicidade dos Atos Processuais, pois como o0 acusado
permanece no estabelecimento prisional, 0 acesso dos interessados ao ato é

restrito.

2.2 Argumentos Favoraveis a Utilizacao da Videoconferéncia

Apesar de grande parte da doutrina criticar a utilizacdo da
videoconferéncia, existem muitos pontos favoraveis ao interrogatério on-line que
apdiam a viabilidade de sua implantacao no Judiciario brasileiro.

Primeiramente, ndo existe a necessidade de se realizar o interrogatério
com Juiz e réu se olhando pessoalmente; o argumento de que o contato visual
chamado de “olho-no-olho” é imprescindivel ndo é verdade, pois se assim fosse os
Tribunais nao julgariam o réu levando em consideracao as declaracées que constam
no termo de interrogatorio.

Também ndo poderia ser realizado o interrogatério mediante carta

precatéria, pois nesse caso 0 juizo deprecado ira apenas realizar o interrogatorio,



enquanto o juizo deprecante ira proferir a sentenca analisando as declara¢des que
estao no papel.

E importante destacar que a critica do prejuizo ao ato pela auséncia do
contato “olho-no-olho” ndo encontra respaldo, pois em nossa legislacdo processual
penal ndo vige o Principio da ldentidade Fisica do Juiz, podendo o réu ser
interrogado por um juiz que ndo sera o seu julgador.

A videoconferéncia € um sistema que permite a realizagdo do
interrogatério em real time, ou seja, com transmissdo da imagem e do som em
tempo real, o que garante que o dialogo entre o réu e o Magistrado seja dinamico.

Um ponto favoravel ao tele-interrogatério, de grande importancia, é a
questdo da economia processual, tendo em vista que a utilizagdo da
videoconferéncia reduz o custo da realizacao do ato, beneficiando o erario publico.

Segundo Marco Antonio de Barros (2003, p. 429), de acordo com
informacao fornecida em 3 de setembro de 2003 pelo entdo Secretario da

Seguranca Publica do Estado de Sao Paulo, Saulo de Castro Abreu Filho:

[...] no més de agosto de 2003, para o universo de 120.750 presos, 0
quadro de dispéndio semanal no Estado de Sao Paulo era o seguinte: 7.000
escoltas efetivadas; 4.800 policiais envolvidos nessas escoltas; 1.700
veiculos em operagcdo de escoltas; 260.000 quilémetros rodados s6 para
escoltas. (grifo nosso)

Outro dado complementar trazido por Anna Maria Pimentel (2004, p.
19), fornecido pelo Cel. Olinto Neto Bueno, na época Assessor Técnico de Gabinete
da Secretaria de Administracdo Penitenciaria, € que, apenas com o transporte de
presos, o Estado de Sdo Paulo gastou cerca de R$ 245.000.000,00 (duzentos e
quarenta e cinco milhées de reais), valor este que poderia ter sido utilizado em
muitas outras &reas da Administracdo Publica como saude, educacao, seguranga
publica, etc.

Além dos gastos elevados, o transporte dos réus presos torna instavel
a seguranca publica que envolve a seguranca da populacdo, dos policiais e agentes
penitenciarios que realizam a escolta e do préprio preso que pode empreender em
fuga ou ser resgatado durante sua locomocao, inclusive por membros de faccoes

criminosas rivais.



Outro aspecto que favorece o interrogatério a distancia é a celeridade
propiciada ao tramite processual, que vem beneficiar o réu e a sociedade, pois 0s
feitos serdo julgados mais rapidamente, contribuindo para o desafogamento do
Judiciario.

Essa celeridade decorre do fato de que com a videoconferéncia o réu
nao precisa ser conduzido ao Férum e, por conseqiéncia, ndo precisam ser
disponibilizados agentes de segurancga penitenciaria, policiais militares, viaturas, etc.,
para realizar o transporte, evitando-se a redesignacdo de audiéncias pela
impossibilidade de apresentacédo do preso.

Nesse sentido, leciona Ronaldo Batista Pinto (2006, p. 3):

[...] s@o sobejamente conhecidas as inumeras protelagdes verificadas no
processo penal pela ndo apresentagdo do acusado para o interrogatorio
(por problemas de escolta, de falta de combustivel, dificuldades no transito,
etc.), a impor redesignacdes das audiéncias, tudo em prejuizo do rapido
andamento do feito.

Importante destacar que, ao contrario do que parte da doutrina leciona,
o interrogatério a distancia nao restringe o Principio da Publicidade dos Atos
Processuais.

Com a realizacao do interrogatério on-line, além dessa publicidade nao
ser prejudicada, ela é ampliada, pois “caso se utilize a internet para transmissao dos
dados, qualquer um que possua acesso a rede mundial podera assistir ao
desenrolar do interrogatério, independentemente do local onde se encontre,
inclusive em outro continente”, de acordo com Anna Maria Pimentel (2004, p. 19).

Além disso, o interrogatério feito através da videoconferéncia pode ser
gravado em compact disc que permanecera nos autos do processo, podendo ser
assistido posteriormente por qualquer interessado, como por exemplo, pelos
julgadores de eventual recurso no Tribunal.

Garantindo ainda mais a publicidade do ato durante o interrogatério, é
facultada a entrada de interessados na sala de audiéncias do Férum, e eles poderao
assistir ao interrogatério do réu que se encontra em uma sala reservada do presidio.

Portanto, demonstrados esses pontos favoraveis ao interrogatoério por
videoconferéncia, fica claro que tal ato nao fere qualquer principio relacionado ao

Devido Processo Legal.



O disposto no artigo 185, caput, do Codigo de Processo Penal: “O

acusado que comparecer perante a autoridade judicidria, no curso do processo

penal, sera qualificado e interrogado na presenca de seu defensor, constituido ou
nomeado” (grifo nosso), ndo deve ser interpretado de forma literal (interpretacao
gramatical).

A Lei 10.792/03 reformou o Capitulo do interrogatério do réu, alterando
referido artigo 185, mas a redacao anterior e a atual se referem ao comparecimento
do acusado “perante a autoridade judicial”.

Devemos observar que o Cédigo de Processo Penal foi editado em
1941 e, para sua melhor interpretacdo, ndo podemos deixar de pesar as grandes
evolucoes tecnoldgicas que ocorreram nessas mais de dez décadas.

Muitos doutrinadores entendem que essa expressao impede que o
interrogatério seja realizado por videoconferéncia, sob o argumento de que esse
comparecimento deve ser pessoal, ou seja, o réu deve ser conduzido até o Juiz.

Aqueles que defendem o interrogatério a distancia interpretam o
dispositivo de forma nao literal, levando em conta seu conteldo axiol6gico e
teleoldgico, e alegam que a redacao dada ao artigo 185 do Cédigo de Processo
Penal pela Lei 10.792/03 nao autorizou de maneira expressa a utilizacdo de
sistemas audiovisuais, mas também néo proibiu o tele-interrogatério.

Assim, uma interpretacdo equivocada da letra da lei ndo pode impedir a
utilizagdo da videoconferéncia, esse “comparecimento” deve ser entendido também
como um comparecimento virtual, onde as partes, mesmo estando em locais
diferentes, dialogam em tempo real com o auxilio de elevada tecnologia audiovisual.

Nesse sentido, complementa Vladimir Aras (2005, p. 3 e 4):

A mera mudanca do procedimento de apresentagdo do réu ao juiz,
especialmente nos casos em que estejam em julgamento presos perigosos,
néo elimina nenhuma garantia processual, nem ofende os ideais do Estado
de Direito. Basta que se adote um formato de videoconferéncia que permita
aos sujeitos processuais 0 desempenho, a distancia, de todos os atos e
funcdes que seriam possiveis no caso de comparecimento fisico.

[...]

A presenca virtual do acusado, em videoconferéncia, € uma presenca real.
O juiz o0 ouve e o0 Vvé, e vice-versa. A inquiricdo é direta e a interagéo,
reciproca. No vetor temporal, o acusado e seu julgador estdo juntos,
presentes na mesma unidade de tempo. A diferenca entre ambos é
meramente espacial. Mas a tecnologia supera tal deslocamento, fazendo
com que os efeitos e a finalidade das duas espécies de comparecimento
judicial sejam plenamente equiparados. Nisto, nada se perde. (grifo do
autor)




Outro ponto que gera grande discussao entre os doutrinadores é a
questdo da nulidade, em decorréncia da utilizagcdo da videoconferéncia. Para
aqueles que defendem o interrogatério on-line, o simples fato da utilizagdo da
videoconferéncia nao o torna nulo.

Isto porque, de acordo com o artigo 563, do Cédigo de Processo Penal,
um ato s6 sera declarado nulo se dele resultar “prejuizo” para acusacao ou para a
defesa.

Portanto, se o interrogatério for realizado por videoconferéncia e o réu
nao demonstrar que sofreu um prejuizo real, efetivo em sua defesa, o ato ndo sera
declarado nulo.

O artigo 564, inciso IV, do Cédigo de Processo Penal, dispde que
ocorrera nulidade “por omissao de formalidade que constitua elemento essencial do
ato”.

Os que criticam o interrogatério on-line, afirmando ser necessario o
comparecimento do réu ao Magistrado, entendem que o ato é nulo, pelo fato de nao
haver essa presenca real perante o Juiz, que para eles €& elemento essencial,
substancial ao interrogatério.

De forma diversa, aqueles que defendem o tele-interrogatério afirmam
que nao existe nulidade pelo fato de ndo haver o comparecimento fisico, pois
entendem que ndo ha omissdo de um elemento essencial ao ato, apenas a
substituicdo do comparecimento fisico pelo comparecimento virtual, sem causar
prejuizo ao réu.

Ainda que o comparecimento fisico do réu ao Juiz fosse considerado
elemento essencial, o interrogatério ndo poderia ser considerado nulo, pois segundo
o artigo 572, inciso Il, do Cédigo de Processo Penal, a nulidade prevista no art. 564,
inciso lll, é relativa, pois sera considerada sanada “se, praticado por outra forma, o
ato tiver atingido seu fim”.

Assim, mesmo que o interrogatério tenha sido realizado através da
videoconferéncia (para aqueles que nao interpretam o “comparecer” do art. 185, do
CPP, como um comparecimento virtual), ndo podera ser declarada a nulidade do ato

se sua finalidade for alcangada.



3 CONCLUSAO

O uso da videoconferéncia para a realizacao do interrogatério de réus
presos traz muitos beneficios ao Judiciario brasileiro, e esse &€ um meio
constitucional e legal, pois garante os direitos do réu e assegura o Devido Processo
Legal.

Em razao da elevada tecnologia, a transmissdo da imagem e do audio
através da videoconferéncia é muito clara, permitindo que o Magistrado perceba com
detalhes as expressodes faciais do réu e oscilacées em sua voz.

Durante o tele-interrogatério, o principio da Ampla Defesa do réu (artigo
59, inciso LV, da Constituicdo Federal) ndo é limitado, tendo em vista que seu
defensor estard no Férum junto com o Juiz, acompanhando a realizagdo do ato. E,
ainda, sera facultado ao acusado ter um defensor com ele no presidio.

Apesar de o réu nao ser conduzido fisicamente a presenca do
Magistrado, eles se comunicardao em tempo real, ou seja, 0 comparecimento sera
virtual, mas de fato, o interrogatério sera feito no mesmo momento. Isso nao
acarretara nenhum prejuizo para a defesa.

O réu terd garantido o direito de permanecer calado e o direito de
entrevistar-se reservadamente com seu defensor antes do interrogatério, fato que
sera possibilitado através de uma linha telefénica exclusiva.

O Devido Processo Legal (artigo 5°, inciso LIV, da Constituicao
Federal) € respeitado porque o nosso Codigo de Processo Penal ndo dispbe
expressamente sobre a possibilidade da realizagcdo do tele-interrogatério, mas
também nao o proibe.

Além disso, o ordenamento juridico brasileiro possui normas que
aceitam a videoconferéncia, séo elas: a Lei 11.819/05 do Estado de Sao Paulo, que
dispde sobre a implantacdo da videoconferéncia para interrogatério de presos a
distancia; o Decreto n® 4.388/02 (artigo 69, numero 2), que recepcionou o Tratado de
Roma; e o Decreto n® 5.015/04 (artigos 18, numero 18 e 24, nimero 2, letra “b”), que
sancionou a Convencao das Nacdes Unidas Contra o Crime Organizado.

O Principio da Publicidade dos Atos Processuais (artigos 59, inciso LX
e 93, inciso IX, da Constituicao Federal e 792 do Cédigo de Processo Penal) é
ampliado com a utilizacdo da videoconferéncia, pois o ato podera ser visto por



qualquer interessado, exceto nas hip6teses do art. 792, § 1%, do CPP, e também
revisto a qualquer momento em primeira instdncia ou em instancias superiores,
tendo em vista que é facultada a gravacao do tele-interrogatério em compact disc,
que sera juntado aos autos do processo.

Um dos principais argumentos que defendem a utilizacdo da
videoconferéncia € a Economia trazida ao erario publico, pois no modelo tradicional
de interrogatério, quando o réu é levado até o Férum, muitos sdo os gastos com a
sua condugao (principalmente quando € considerado um preso de alta
periculosidade), pois tém que ser disponibilizadas varias viaturas, combustivel,
manutencao, etc. e é necessaria a atuacdo de agentes de seguranga penitenciaria e
policiais militares para efetuar a escolta, funcionarios publicos de grande importancia
que poderiam estar envolvidos em outros servigos.

Outra grande vantagem do interrogatério on-line € que ele proporciona
Celeridade Processual (artigo 5% inciso LXXVIIl, da Constituigdo Federal),
contribuindo para a garantia da duracao razoavel do processo, vindo a beneficiar o
réu e o Judiciario, sem limitar o Contraditério e a Ampla Defesa.

Esta celeridade decorre do fato de que séo evitadas as redesignacoes
de audiéncias pela, infelizmente, comum justificativa da impossibilidade de
apresentacao do réu preso ao seu interrogatério, seja por falta de funcionarios para
realizar a escolta ou por falta de viatura disponivel, combustivel, etc.

Outro fator relacionado ao interrogatério por videoconferéncia € a
Seguranca Publica. A desnecessidade do réu ser transportado até o Férum para ser
interrogado faz com que a sociedade (populares, juiz, promotor, etc.) seja
beneficiada, pois muitos réus aguardam o dia do interrogatério para executar planos
de fuga ou serem resgatados por membros de sua faccdo. E o préprio réu acaba
sendo beneficiado, tendo em vista que membros de fac¢des criminosas rivais podem
resgata-lo.

Assim, diante de tantas vantagens trazidas ao Judiciario brasileiro com
a utilizacado de mecanismos audiovisuais na realizacdo do interrogatério de réus
presos e demonstrado que o ato preserva as garantias constitucionais, necessario
se faz concluir que a videoconferéncia é um sistema constitucional, legal e viavel no

cenario juridico brasileiro, ndo trazendo nenhum prejuizo ao réu.
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